EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 27/2013-L, DE 18 DE ABRIL DE 2013, DE AUTORIA DO VEREADOR ADENILSON CORREIA.
A tutela dos consumidores está consagrada na Constituição de 1988. Trata-se de uma reação a um quadro social em que se começa a configurar a posição de inferioridade do consumidor em face do poder econômico do fornecedor, nas relações de consumo. 



Em vista disso, é evidente a preocupação do legislador constituinte com as atuais relações de consumo e com a necessidade de tutelar o hipossuficiente. Isto porque, figurar no rol de direitos e garantias fundamentais significa ter função valorativa, servindo-se como norteador hermenêutico.

Após, inserido em nossa Constituição Federal, a defesa do consumidor normatizou-se através do cumprimento ao art. 48 da ADCT – Atos das Disposições Constitucionais Transitórias, promulgando assim, o tão esperado instituto de defesa do consumidor, a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que consolidou o chamado “Código de Defesa do Consumidor”, regulando daí todas as relações de consumo, seja em qualquer ramo do direito em que ela se encontrar, público ou privado.

Recentemente, foi aprovado nesta Casa o Projeto de Lei, de autoria deste Vereador, que institui no Calendário Oficial de Eventos da cidade o Dia do Consumidor”, cujo condão vai ao encontro dos dispositivos constitucionais de defesa e tutela do consumidor.

Assim, o presente projeto visa levar ao amplo conhecimento dos munícipes os nomes dos estabelecimentos comerciais da cidade de São Roque, com maior incidência de reclamações da Unidade do PROCON em nosso Município, de modo que a Prefeitura disponibilize a cada 90 (noventa) dias, informações referentes às atividades da referida unidade, e sobre as reclamações administrativas, individuais e coletivas, contra fornecedores de bens ou serviços.

Isso posto, ADENILSON CORREIA (MESTRE KALUNGA), por intermédio do Protocolo nº CETSR 18/04/2013 - 17:23:14 03078/2013, de 18 de abril de 2013, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei: 


PROJETO DE LEI Nº 27/2013-L
De 18 de abril de 2013.

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Executivo de São Roque disponibilizar informações referentes às atividades da Unidade do PROCON em São Roque, e sobre as reclamações administrativas, individuais e coletivas, contra fornecedores de bens ou serviços, e dá outras providências. 

O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º O Poder Executivo Municipal disponibilizará a cada 90 (noventa) dias, através da Internet (no site da Prefeitura) e em quadro de aviso, relatório das atividades desenvolvidas pela Unidade do PROCON em São Roque, incluindo a comunicação de todas as reclamações administrativas, individuais e coletivas, contra fornecedores de bens ou serviços, classificando-as pelo número de incidências.

Art. 2º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo de 30 (trinta) dias a contar de sua publicação.

Art. 3º As despesas decorrentes da presente Lei serão cobertas com dotações orçamentárias do Orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 18 de abril de 2013.
ADENILSON CORREIA
(MESTRE KALUNGA)
Vereador
2º Vice-Presidente
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